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AVAS

Nº 71004358867 (N° CNJ: 0012224-23.2013.8.21.9000)

2013/Cível


RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AÇÃO DE COBRANÇA. BRIGADA MILITAR. DIÁRIAS DE DESLOCAMENTO.  RECURSO INTERPOSTO POR MEIO REPROGRÁFICO. AUSÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE.

1. Não há como conhecer do recurso interposto por meio reprográfico, inclusive no que concerne à firma do advogado signatário. 

2. Ausência de certificação digital, que inviabiliza o conhecimento do recurso, notadamente porque a apresentação de peças pelos meios informatizados deve preencher requisitos, que não foram observados pela parte recorrente. 
RECURSO NÃO CONHECIDO. UNÂNIME.

	Recurso Inominado


	Turma Recursal da Fazenda Pública

	Nº 71004358867 (N° CNJ: 0012224-23.2013.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	TATIANE NASCIMENTO DE BORBA 


	RECORRENTE

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em não conhecer do recurso.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Fernanda Carravetta Vilande e Dr. Jose Antonio Coitinho.

Porto Alegre, 22 de agosto de 2013.

DR. ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso inominado interposto por TATIANE NASCIMENTO DE BORBA em razão de inconformidade com a sentença que julgou improcedente a ação movida contra o ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, na qual pleiteava a cobrança de diárias de viagem relativas ao período compreendido entre 18.06.10 e 04.04.11, quando efetivamente publicado o boletim de remoção definitiva. Disse que naquele período ainda não estava transferida para o Balneário Quintão, em Palmares do Sul, encontrando-se temporariamente prestando serviços naquele local, já que estava lotada no município de Cidreira. Disse que a transferência foi publicada somente em 04.04.2011, sendo devidas as diárias do período anterior à transferência. Pediu o provimento do recurso para julgar procedente a ação.

O recurso foi recebido e contraarrazoado. 

Defendeu o recorrido a manutenção da sentença.

O Ministério Público apresentou parecer.

VOTOS

Dr. Antonio Vinicius Amaro da Silveira (PRESIDENTE E RELATOR)

Eminentes colegas, não merece ser conhecido o recurso inominado. 

Isso porque a peça das fls. 287/291 não é original, sendo mera cópia reprográfica, incluída a firma do signatário, que se deu por chancela, sem observação ao regramento essencial à espécie.

A Lei nº. 11.419/2009 regulamentou a informatização dos processos judiciais, dispondo que a apresentação de peças pelos meios informatizados deve preencher determinados requisitos, o que não se verifica no caso dos autos.

A assinatura, quando se tratar de aposição por meios digitais, exige certificação, nos termos do artigo 2º, III, ‘a’ e ‘b’, do diploma legal mencionado
, o que não se verifica da petição recursal. 

Sobre o tema, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal:

“Ato processual: recurso: chancela eletrônica: exigência de regulamentação do seu uso para resguardo da segurança jurídica. 1. Assente o entendimento do Supremo Tribunal de que apenas a petição em que o advogado tenha firmado originalmente sua assinatura tem validade reconhecida. Precedentes. 2. No caso dos autos, não se trata de certificado digital ou versão impressa de documento digital protegido por certificado digital; trata-se de mera chancela eletrônica sem qualquer regulamentação e cuja originalidade não é possível afirmar sem o auxílio de perícia técnica. 3. A necessidade de regulamentação para a utilização da assinatura digitalizada não é mero formalismo processual, mas, exigência razoável que visa impedir a prática de atos cuja responsabilização não seria possível.”
 (grifei)



No mesmo sentido, o entendimento do TJ/RS:

“Agravo de instrumento. Decisão monocrática. Processual civil. Ação revisional de contrato. Interposição via xerox. Ausência de peças originais. Recurso deficientemente instruído. Não conhecimento. Recurso, de plano, não conhecido.”

Pelo exposto, voto pelo não conhecimento do recurso.

Com fulcro no art. 55 da Lei 9099/95, aplicado subsidiariamente à Lei nº 12.153/09, condeno a recorrente, vencida, no pagamento da sucumbência, fixados os honorários do patrono do recorrido em 10% sobre o valor da causa, cuja exigibilidade resta suspensa em razão do benefício da gratuidade judiciária concedido.
Dra. Fernanda Carravetta Vilande - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Jose Antonio Coitinho - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004358867, Comarca de Porto Alegre: "NÃO CONHECERAM DO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: VARA JUIZADO ESPECIAL FAZENDA PUBLICA PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






� Art. 2º. Para o disposto nesta Lei, considera-se: III – assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.


� AI 564765, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 14/02/2006, DJ 17-03-2006 PP-00015 EMENT VOL-02225-07 PP-01362 RTJ VOL-00201-01 PP-00384 RDECTRAB v. 13, n. 142, 2006, p. 102-106 REVJMG v. 57, n. 176/177, 2006, p. 469-472. 





� Agravo de Instrumento Nº 70035875392, Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Breno Pereira da Costa Vasconcellos, Julgado em 19/04/2010.
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